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CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DE DEFESA DA EDUCAÇÃO – CEDUC

Ref.: Solicitação de Orientação Técnica
Origem: Promotoria de Justiça da Comarca de Nova Soure
Solicitante: Fábio Brito da Rocha Miranda – Promotor de Justiça
Assunto: Ausência de distribuição da merenda escolar  aos alunos da rede
municipal de ensino de Nova Soure/BA

ORIENTAÇÃO TÉCNICA N° 08/2020

O douto Promotor de Justiça acima nominado, oficiante na Promotoria

de Justiça da Comarca de Nova Soure/BA, solicitou deste Centro de Apoio, via

correio eletrônico, orientação técnica sobre como proceder em relação à não

distribuição  da  merenda  escolar  aos  alunos  da  rede  municipal  de  ensino

durante o período de suspensão das aulas das escolas públicas, por motivo de

prevenção e enfrentamento ao novo coronavírus.

Com  a  solicitação,  restou  encaminhada  cópia  da  Notícia  de  Fato  nº

198.9.76892/2020, apresentada por cidadão, dando conta da suposta ausência

de distribuição de gêneros alimentícios adquiridos com recursos do Programa

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) aos estudantes da educação básica

das escolas públicas daquela Comuna.

Com  a  missiva,  restou  informada  a  instauração  de  Procedimento

Administrativo,  no  âmbito  da  Promotoria  de  Justiça  da  Comarca  de  Nova

Soure/BA,  a  fim  de  fiscalizar  e  acompanhar  a  situação  da  distribuição  da

merenda escolar no período de suspensão das aulas das escolas públicas.

Pois bem. Feitas as devidas considerações, passa-se, então, à análise

da temática posta.
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Com a identificação do novo coronavírus, nomeado pela Organização

Mundial  da  Saúde  (OMS)  como  SARS-CoV-2,  responsável  pela  hodierna

pandemia em curso, com diversos casos confirmados no Brasil, inclusive no

Estado da  Bahia,  tem sido  necessária  a  atuação dos  órgãos  competentes,

assim como de toda a sociedade.

Nesse  contexto,  o  Ministério  da  Saúde,  por  meio  da  Secretaria  de

Atenção Primária à Saúde, editou, no dia 13 de março de 2020, a Nota Técnica

nº  9/2020  –  CGPROFI/DEPROS/SAPS/MS,  veiculando  orientações  de

prevenção no âmbito do Programa Saúde na Escola (PSE).

Seguindo tais orientações, o governo do Estado da Bahia e os gestores

municipais  decidiram  pelo  fechamento  das  escolas  durante  o  período  de

combate ao novo coronavírus, por se tratarem de espaços de circulação de

muitas pessoas e considerando, ainda, o fato de que as crianças integram um

grupo mais vulnerável para o desenvolvimento de doenças.

O fechamento de instituições de ensino por todo o país, em especial de

educação básica, ainda que por tempo determinado, acarreta custos sociais e

econômicos  consideráveis  e,  por  atingirem  de  modo  mais  intenso  os

estudantes  das  camadas  menos  favorecidas  da  sociedade,  acaba  por

aprofundar as desigualdades socioeconômicas e educacionais que as marcam

tão profundamente.

É  importante  também  sinalizar  que,  além  dos  impactos  negativos  ao

processo  de  ensino-aprendizagem,  o  fechamento  das  escolas  públicas  no

Brasil  expõe a situação de verdadeira insegurança alimentar vivenciada por

grande parte das famílias brasileiras, para cujos filhos a alimentação escolar

oferecida pelas redes públicas de ensino é, por vezes, a principal ou a única

refeição realizada diariamente.

Nesse viés, cumpre destacar que o direito à alimentação foi inserido, no

art.  6º  da  Constituição  Federal,  como  um  direito  social,  após  a  Emenda

Constitucional  nº  64/2010:  “São  direitos  sociais  a  educação,  a  saúde,  a
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alimentação,  o  trabalho,  a  moradia,  o  transporte,  o  lazer,  a  segurança,  a

previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos

desamparados, na forma desta Constituição.”

Enquanto  direito  social,  o  direito  à  alimentação,  para  ser  usufruído,

reclama,  em face de suas  peculiaridades,  a  disponibilidade das  prestações

materiais que constituem seu objeto, já que tutela interesses e bens voltados à

realização da justiça social.

Nessa perspectiva, a alimentação escolar está vinculada ao PNAE, que

oferece também ações de educação alimentar e nutricional a estudantes de

todas as etapas da educação básica pública,  com o repasse de verbas do

governo federal a estados, municípios e escolas federais para a cobertura dos

200 (duzentos) dias letivos,  conforme o número de alunos matriculados em

cada rede de ensino, tendo como objetivo:

Contribuir  para  o  crescimento  e  o  desenvolvimento
biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e
a formação de hábitos alimentares saudáveis dos alunos,
por meio de ações de educação alimentar e nutricional e
da oferta de refeições que cubram as suas necessidades
nutricionais  durante  o  período  letivo  (art.  4º  da  Lei  nº
11.947/2009).

Impende pontuar que a oferta de refeições que cubram as necessidades

nutricionais dos estudantes, durante o período letivo, configura-se como uma

das estratégias para o alcance dos objetivos do PNAE, conforme estabelece a

Lei n° 11.947, de 16 de junho de 2009.

Cabe destacar que o PNAE é acompanhado e fiscalizado diretamente

pela sociedade, por meio dos Conselhos de Alimentação Escolar – CAE, pelo

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, pelo Tribunal de

Contas da União – TCU, pela Controladoria Geral  da União – CGU e pelo

Ministério  Público.  Cabe  a  esses  Órgãos,  portanto,  a  adoção de  ações  de

acompanhamento  e  fiscalização  no  âmbito  da  alimentação  escolar,

considerando  que  é  dever  do  Poder  Público  respeitar,  proteger,  promover,
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prover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do direito humano à

alimentação  adequada,  bem  como  garantir  os  mecanismos  para  sua

exigibilidade, nos termos do art. 2º, § 2º, da Lei nº 11.346/2006.

Nessa senda, no dia 7 de abril de 2020, foi publicada a Lei nº 13.987,

que  altera  a  Lei  nº  11.947/2009,  marco  legal  do  PNAE,  autorizando,  em

caráter excepcional, durante o período de suspensão das aulas em razão

de  situação  de  emergência  ou  calamidade  pública,  a  distribuição  de

gêneros alimentícios adquiridos com recursos do Programa aos pais ou

responsáveis dos estudantes das escolas públicas de educação básica.

Desse  modo,  o  fornecimento  da  alimentação  escolar,  inicialmente

desenhado  como  uma  atuação  pública  para  atender  à  agenda  pontual  de

carência nutricional e específica para um público vulnerabilizado, consolidou-se

em um programa de Estado e de garantia de direitos.

Nesse passo, em dia 13 de abril de 2020, foi publicada a Resolução n°

02, de 09 de abril de 2020, que dispõe sobre a execução do PNAE durante o

período de estado de calamidade pública, reconhecido pelo Decreto Legislativo

nº  6,  de  20  de  março  de  2020,  e  da  emergência  de  saúde  pública  de

importância internacional decorrente do novo coronavírus (Covid-19).

Por meio desta Resolução, o FNDE definiu regras para a distribuição de

gêneros alimentícios do PNAE durante a suspensão das aulas:

Art.  1º  Durante  o  período  de  suspensão  de  aulas  em
decorrência  das  situações  de  emergência  em  saúde
pública de importância nacional e de calamidade pública
causadas  pelo  novo  coronavírus  -  Covid-19,  fica
autorizada, em caráter excepcional, a distribuição de
gêneros alimentícios adquiridos no âmbito do PNAE às
famílias dos estudantes, a critério do poder público local. 

Art.  2º  Os estados,  municípios,  o  Distrito  Federal  e as
escolas  federais  deverão utilizar  os recursos do PNAE
exclusivamente  para  garantir  a  alimentação  dos
estudantes da educação básica.

(G.N)



[Digite aqui]

Nessa  toada,  os  Conselhos  de  Alimentação  Escolar,  criados  no

processo de descentralização dos recursos para a execução do PNAE, são

responsáveis  por  acompanhar  e monitorar  os  recursos federais  repassados

pelo FNDE para a alimentação escolar e garantir boas práticas de sanitárias e

de higiene dos alimentos. 

Lançando olhar sobre os documentos apresentados pelo douto Promotor

de Justiça solicitante, verifica-se que o Gestor Municipal informou, por meio do

Ofício nº 58/2020, de 21 de março de 2020, que “não efetuou distribuição de

cestas básicas com recurso da merenda escolar tendo em vista o mesmo não

ser  suficiente  para  compra  de  cestas  básicas  que  atendesse  à  100% dos

alunos  da  rede  municipal  de  ensino” e  que  “o  recurso  destinado  para  a

merenda  escolar  do  aluno  da  rede  municipal  de  ensino  encaminhada  pelo

governo à este município não foi e nem será destinado para qualquer outra

finalidade.”

Destarte,  entende-se  factível  que  o  Órgão  Ministerial,  no  bojo  do

Procedimento Administrativo instaurado no âmbito da Promotoria de Justiça de

Nova  Soure,  sem  embargo  da  adoção  de  outras  diligências  que  entender

pertinentes,  expeça  ofício  ao  Conselho  Municipal  de  Educação e  ao

Conselho de Alimentação Escolar de Nova Soure, a fim de que informem:

1) Se  houve  prévia  discussão entre  o  CAE e  a  gestão  municipal, a

respeito  da utilização de recursos advindos de fontes diversas do

PNAE para a aquisição e distribuição de gêneros alimentícios aos

estudantes daquela Comuna;

2) Se há gêneros alimentícios adquiridos disponíveis  nas respectivas

escolas  da  rede  municipal,  em  havendo,  se  manifestar  sobre a

viabilidade de sua distribuição aos alunos e sobre o risco  de esses

perderem o seu prazo de validade, durante o período de suspensão

das aulas.
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3) Quais fontes de custeio estão sendo utilizadas para tal desiderato

4) Se o recurso utilizado é suficiente para atender, satisfatoriamente, às

necessidades alimentares de todos os alunos da rede municipal de

ensino; e

5) Se  os  recursos  do  PNAE  estão,  efetivamente,  reservados  para

utilização em momento posterior; e.

6)    Caso entenda necessário, solicitar uma reunião com os membros do

Conselho de Alimentação Escolar.

São  estas  as  orientações  deste  Centro  de  Apoio,  que,  frise-se,  não

obstam outros subsídios, caso necessários.

Salvador, 09 de junho de 2020.

Adalvo Nunes Dourado Júnior
Promotor de Justiça

Coordenador do CEDUC


